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Capítulo 2 - Enquadramento Conceptual


Introdução

Numa sociedade acelerada como a nossa, além da competência intelectual, é importante haver pessoas que sinalizem formas concretas de compreensão do mundo, de aprendizagem experimentada de novos caminhos, de testemunhos vivos das possibilidades de crescimento em todos os campos.
Essas pessoas são os educadores de infância, profissionais que exercerão devidamente a sua profissão se tiverem em consideração a ética e a especificidade do saber pedagógico, se tiveram presente na sua acção a noção real do que é educar e os valores da dignidade humana.


1. A educação pré-escolar ontem e hoje


Antes de abordar o educador de infância em si, será importante definir educação pré-escolar. “Assim de uma forma lata poderíamos definir a educação pré-escolar como o conjunto de serviços e de acções familiares e extra-familiares de atendimento à criança, desde o nascimento até à entrada na escolaridade obrigatória, tendo em vista a prestação de cuidados de guarda, sociais e educativos” (Homem, 2002, p. 23). Embora este conceito possa parecer consensual, não o é, pois, no discurso pedagógico português, utiliza-se também a expressão educação de infância ou ensino pré-escolar, embora com referência à mesma realidade. Segundo Lopes da Silva (s.d.), as duas designações exprimem e correspondem a duas concepções diferenciadas sobre a educação das crianças, bem como a duas orientações pedagógicas distintas. Assim, “a ‘educação pré-escolar’ é percepcionada como uma extensão, para baixo, do ensino elementar, pondo o acento no seu carácter preparatório para a escola, enquanto que [sic] a ‘educação de infância’ é vista como centrada no desenvolvimento da criança e uma resposta específica às suas capacidades e necessidades” (Homem, 2002, p. 23).
De acordo com Marques (s.d.), a educação pré-escolar – é o conceito mais utilizado pelos autores de raiz piagetiana – corresponde a qualquer programa que vise promover o desenvolvimento cognitivo, emocional e social da criança com menos de 6 anos. Tais programas educacionais podem ocorrer em casa (com a família) ou em centros especialmente estruturados para esse efeito. Num e noutro caso, quer os pais, quer os técnicos de educação pré-escolar, devem e podem ser agentes do desenvolvimento. O objectivo da educação pré-escolar não pode ser dissociado do objectivo da educação geral, visto que, em ambos os casos, pretende-se facilitar e estimular o desenvolvimento. A finalidade da educação não é a maturação ou o ensino disto ou daquilo. As aprendizagens ocorrem subordinadas ao essencial: o desenvolvimento da inteligência, que, ao contrário da maturação, não é um processo natural. A pré-escola portuguesa é, ainda, um local de difícil acesso, sobretudo para as crianças dos subúrbios pobres das grandes cidades e das zonas rurais do interior.
	Chatier propôs três modelos de estabelecimentos e de educação pré-escolar: o modelo de asilo, o modelo casa/familiar e o modelo escolar. É no modelo casa/familiar e no modelo escolar, que se joga actualmente a educação pré-escolar, sendo que a sua acção se articula com a família no que ela tem de maternal, e com a escola no que ela dá às crianças como meios de aprendizagem e de preparação para a vida académica (cit. por Homem, 2002, p. 26). 
    Importa igualmente analisar brevemente as diferentes funções que têm sido atribuídas à educação pré-escolar ao longo dos anos.
A educação de infância surgiu principalmente pela necessidade social de apoio às famílias. A criação de instituições decorre das mudanças sociais ocorridas nos finais do séc. XIX. Em muitos países, as raízes sociais da educação pré-escolar estão ligadas ao aumento da industrialização e aos fenómenos de transformação que a acompanham, o que fez com que muitas famílias se vissem obrigadas a abandonarem os campos e a dirigirem-se para as zonas urbanas. Por este motivo, havia necessidade de criar respostas institucionais, com o objectivo de “guardar” ou tomar conta de crianças, enquanto as mães trabalhavam fora do lar. O facto de a industrialização não ter sido muito desenvolvida em Portugal pode ter sido a razão pela qual a educação Pré-Escolar teve um desenvolvimento muito lento no nosso país. Uma outra razão estará relacionada com o facto de não existir a necessidade, verificada noutros países, de introduzir as crianças na língua nacional e oficial, antes de iniciarem a escolaridade obrigatória. Esta necessidade não tinha fundamento em Portugal, pois fala-se a mesma língua de Norte a Sul, ao contrário de certos países como Itália e Espanha.
Rapidamente, estas instituições criadas por necessidade de apoio à família desempenhavam também uma função educativa. A Psicologia contribuiu para demonstrar a capacidade de aprendizagem, nos primeiros anos de vida, que caracteriza o ser humano. A partir daqui, a educação de infância deixa de ser considerada apenas como “guardar” ou tomar conta das crianças para ser considerada como essencial para o desenvolvimento das crianças. (Idem).
De acordo com Vilhena e Silva (2002), nos anos 50 e 60, devido aos estudos que anunciavam elevadas percentagens de insucesso em crianças originárias de meios socioculturais mais desfavorecidos, considerou-se que a educação de infância poderia ter uma função designada de “compensatória” ou “preventiva”, ou seja, ter um papel na prevenção das dificuldades que essas crianças, presumivelmente, iriam encontrar no seu percurso escolar. Estas três funções (social, educativa e “preventiva”), que foram sendo atribuídas à educação pré - escolar, são ainda hoje válidas, tendo-se tornado consensual que toda a educação de infância deve tê-las em consideração. “A educação pré-escolar é a primeira etapa da educação básica no processo de educação ao longo da vida” (Ministério da Educação, 1997, p. 17), o que ilustra a sua função educativa. É-lhe reconhecida uma função social, pois “as instituições de educação pré-escolar proporcionam actividades educativas e de apoio à família” (Idem, p.18). Por fim, assume uma função designada como “preventiva”, porque contribuiu “para a igualdade de oportunidades no acesso à escola e para o sucesso da aprendizagem” (Idem, p. 15). A função “preventiva” é entendida como a prática de uma pedagogia diferenciada que favorece a cooperação entre crianças, de maneira a que cada uma possa, de certa forma, contribuir para a aprendizagem do grupo.
Segundo Tietze (1993), nos anos 60, a educação pré-escolar transformou--se num movimento internacional em rápida expansão, pois a taxa de frequência das crianças do grupo de idades correspondente aumentou bastante. A educação pré-escolar começou a ser encarada como uma forma que compensava as condições de pobreza em crianças carenciadas e a sua falta de experiências educativas. Este tipo de educação era dirigido principalmente às classes mais desfavorecidas, com a finalidade de fazer frente à pobreza e à desigualdade social, ao criar uma igualdade de oportunidades educativas para todas as crianças. 
A importância que se começou a verificar e a procura de centros educativos infantis aumentaram imenso na maior parte dos países, de forma que a educação pré-escolar se transformou num elemento de grande significado para muitos países. 
Ao longo das últimas décadas, “o grau de consciencialização sobre as condições de vida das crianças tem vindo a aumentar. Cada vez mais é reconhecida a importância do processo de aprendizagem iniciar-se muito antes de a criança atingir a idade escolar” (Tietze, 1993, pp. 13-14).
As ideias dos grandes educadores e teóricos da pedagogia infantil como Rousseau, Froebel e Montessori continuam a influenciar a educação pré-escolar nos nossos dias (Idem).
Segundo Formosinho, em Portugal, a investigação na área da educação pré-  -escolar é muito reduzida, facto que, entre outros aspectos, tem contribuído para a fraca visibilidade institucional e social do jardim de infância (cit. por Homem, 2002, p. 13). No entanto, estas considerações estão desactualizadas, porque, nos dias de hoje, a investigação na área da educação pré-escolar se tem vindo a desenvolver, sob diversos aspectos.
De acordo com Santos (2011), nas últimas décadas, o desenvolvimento da educação de infância tem registado uma das evoluções mais positivas da educação portuguesa. Entre 1990 e 2000, a taxa de frequência de jardins de infância passou de aproximadamente 50% para mais de 70% nas crianças de 4 anos de idade; e de 52% para 84% nas crianças de 5 anos. 


2. O educador de infância 


No que diz respeito aos educadores de infância, “não existe actualmente, nem a nível nacional nem a nível internacional, uma imagem-padrão caracterizadora do educador de infância, do seu grau de formação e do seu estatuto profissional e remuneratório” (Tietze, 1993, p. 17). Devido à tomada de consciência acerca da necessidade de promoção de qualificações mais elevadas, no decorrer do período de expansão da educação pré-escolar, foram adoptadas medidas para que houvesse uma melhoria na qualidade da formação e do estatuto profissional dos educadores de infância. Por exemplo, no início dos anos 70, na Polónia, a designação inicial de “educador” foi alterada para “professor pré-escolar”, com o objectivo de se elevar o seu prestígio social e sublinhar a importância das tarefas do educador (Idem).
Em grande parte dos países, a formação dos educadores de infância inclui a finalização do ensino secundário, seguido de um curso de formação profissional, com duração de dois a três anos, o qual inclui um certo grau de experiência prática. Assim, “o Curso de Educadores de Infância tem como finalidade garantir a profissionalização de educadores de infância pessoalmente realizados, adequadamente informados, socialmente integrados e actuantes, capazes de uma prática pedagógica ajustada e com apetência pela formação permanente” (Ministério da Educação e Cultura, 1986, p. 45). As qualificações e os salários dos educadores de infância, com excepção de alguns países, são mais baixos comparativamente aos dos professores do 1.º Ciclo do ensino básico. De um modo geral, ilustra a opinião de que, quanto menos idade têm as crianças, menor é o grau de formação exigido ao educador.
Apresentamos, de seguida, um quadro ilustrativo dos profissionais em educação de infância, referindo a formação requerida, os anos de formação e as tarefas desempenhadas no exercício das suas funções, referem-te aos profissionais de educação e cuidados para a infância com idades compreendidas entre 0 e os 3 anos. 













Quadro 1 - Pessoal de educação e cuidados para infância, funções, formação e tarefas desempenhadas (0-3 anos).

	Função
	Formação requerida
	Anos de formação
	Descrição da tarefa

	Director técnico
	Curso de educação de infância ou de enfermeiro, psicólogo e serviço social
	4 anos
	Assegurar a colaboração com o serviço de saúde e outros; promover a articulação com as famílias ou responsáveis pelas crianças; assegurar e acompanhar a qualidade dos serviços prestados às crianças em ordem ao seu desenvolvimento global; funções de sensibilização, actualização e formação do pessoal.

	Educador de Infância
	Curso de educação de infância
	4 anos
	Dar resposta às necessidades básicas da criança, tendo em conta o desenvolvimento sensorial, motor e afectivo que estruturam o eu.

	Técnico auxiliar
	Escolaridade obrigatória
	6 ou 9 anos de escolaridade
	Serviço de apoio ao educador.

	Empregado auxiliar
	Escolaridade obrigatória
	6 ou 9 anos de escolaridade
	Serviços de higiene da criança e de limpeza dos estabelecimentos.



(Ministério da Educação, 2000, p.83)

O quadro seguinte (Quadro 2), refere-se aos profissionais de educação e cuidados para a infância com idades compreendidas entre 3 e os 6 anos. 




Quadro 2 - Pessoal de Educação e Cuidados para infância, funções, formação e tarefas desempenhadas (3-6 anos).
	Função
	Formação requerida
	Anos de formação
	Descrição da tarefa

	



Director pedagógico
	



Curso de educação de infância
	



4 anos
	Supervisiona a realização do projecto educativo do estabelecimento; coordena a actividade educativa e a execução das orientações curriculares, bem como as actividades de animação socioeducativas; orienta tecnicamente o trabalho do pessoal docente, técnico e auxiliar; define o horário da escola.

	
Educador de Infância
	Curso de educação de infância
	
4 anos
	Desenvolve a actividade educativa na sala e colabora na execução do projecto educativo de escola.

	Auxiliar de acção educativa
	
Escolaridade obrigatória
	6 ou 9 anos de escolaridade
	
Funções de apoio às actividades docentes.

	Animador Socioeducativo
	Escolaridade obrigatória e curso de animador sociocultural
	9+1 ano ou 9+3 anos ou 12º ano de escolaridade
	Funções de guarda da criança, proporcionando actividades lúdicas nos tempos não curriculares.

	Psicólogo
	Curso de Psicologia
	
5 anos
	Integração na equipa pedagógica para apoio a situações específicas.

	Assistente social
	Lic. em Serviço Social
	
4 anos
	Integração na equipa pedagógica para apoio a situações específicas.

	Profissional de saúde
	Curso de Enfermagem
	
3 anos
	Integração na equipa pedagógica para apoio a situações específicas.


(Ministério da Educação, 2000, p.84)
Quer os educadores, quer os profissionais mencionados nos quadros acima apresentados, de acordo com Tietze (1993), no âmbito da educação pré-escolar, partilham uma característica comum em diversos países, a existência de um número bastante elevado de mulheres na área da educação pré-escolar. Logo, esta educação, raramente oferece à criança a oportunidade de conviver com profissionais do sexo masculino.
No entanto, segundo Correia (2007b), a profissão de educador de infância tem vindo a passar por momentos complicados, deparando-se com alguns obstáculos na afirmação social da profissão, sendo encarada como uma profissão de baixo estatuto. Para esta situação, contribui o facto de que as representações sociais da sociedade e das famílias tendem a dar seguimento à ideia de que, trabalhar com crianças, “requer pouca actividade intelectual, rigor e credibilidade académica, continuando-se a pensar que basta ‘gostar de crianças’ e ser-se carinhoso para se ser bom educador” (P. 103). Esta profissão necessita de criar um espaço de afirmação, valorização e visibilidade, para dar a conhecer o seu saber profissional, os seus conhecimentos, atitudes e competências. 
Sobressai uma imagem de “maternalização”, enquanto, nos professores dos outros níveis de ensino, sobressaem os saberes científicos e académicos.
Correia (2007b, p. 10) refere que “a intervenção do educador baseia-se na importância e valor da actividade lúdica como suporte de desenvolvimento da criança”, sendo o jogo um dos elementos fundamentais à sua prática pedagógica. Como qualquer pessoa sabe jogar, considera-se que esta actividade não requer saberes específicos, provocando alguma indefinição relativamente às funções do educador, desvalorizando, assim, a sua afirmação na sua intervenção pedagógica. De acordo com Saracho, o educador actua em contextos diversificados e executa diversas funções que se reúnem em seis dimensões: diagnosticar, desenvolver currículos, organizar as aprendizagens, gerir as aprendizagens, aconselhar e tomar decisões. Posto isto, os papéis do educador também são vários, identificados como afectivos, instrucionais e relacionais. (cit. por Correia, 1994, p. 10),
Figueira realizou um estudo, cujo tema foi a especificidade da profissão do educador de infância, definindo-a de acordo com cinco características:
1. O desempenho de funções amplas de atendimento à criança que ultrapassam habitualmente as funções atribuídas aos professores dos outros níveis de ensino;
2. O desenvolvimento de práticas pedagógicas que privilegiam os espaços lúdicos e o jogo na aprendizagem das crianças, no envolvimento de outros actores sociais no acto educativo, na procura de soluções para a resolução dos problemas locais, na preocupação em proporcionar às crianças e às famílias aprendizagens que partam do real, do concreto e não do abstracto;
3. O desempenho em contextos de trabalho muito diversificados, desde atendimentos muito prolongados, com um grande número de horas a funcionarem, onde se procura servir crianças e famílias, a contextos cuja função é predominantemente educativa;
4. Os públicos com que o educador trabalha – crianças e famílias –, que, pelas suas características, solicitam um investimento complexo. O educador tem de articular o seu saber profissional com as expectativas e os desejos das famílias e tem de ser capaz de negociar quais os aspectos mais adequados ao desenvolvimento integrado das crianças, tendo em consideração os valores e a cultura da comunidade em que está inserido;
5. As representações sociais que o próprio educador tem do seu trabalho, a importância que atribui à sua prática profissional, a diferenciação que faz dos outros professores, recusando assumir funções “ensinantes” (cit. por Correia, 2007b).
Concordamos com as características atribuídas ao educador de infância referidas por Figueira para uma sua definição. Com efeito, este profissional acaba por estabelecer uma maior proximidade com a criança comparativamente aos professores dos diferentes níveis de ensino, dedicando-lhe mais atenção; dada a tenra idade dos educandos e a respectiva fase de desenvolvimento em que se encontram, o educador recorre ao real e ao concreto para estimular a aprendizagem, servindo-se inclusive de práticas pedagógicas que passam pelo recurso a actividades lúdicas. Promove, deste modo, a aprendizagem através do jogo, tornando-a mais natural e conseguindo maior participação e adesão por parte das crianças. Mais ainda, o educador trabalha para servir as crianças, mas também as suas famílias, devendo sempre promover e fomentar a participação das famílias na educação das suas crianças. O educador assume, naturalmente, uma função educativa, mas as famílias não se devem demitir do exercício de uma função igualmente educativa, pois a educação deve partir de casa e ter continuidade no jardim de infância, devendo haver lugar a uma contínua interacção entre educadores e família. O educador acaba por desenvolver um trabalho complexo, no sentido em que tem que articular o seu saber profissional com as expectativas das famílias, procurando uma solução que garanta o desenvolvimento integrado das crianças. Por fim, o educador de infância é necessariamente diferente dos outros professores, pois, se a estes cabem funções “ensinantes”, aqueles fomentam o desenvolvimento físico e intelectual das crianças, estimulando-as a descobrirem a sua individualidade, ao mesmo tempo que lhes despertam o interesse para o contacto com os outros.



3. Decreto-Lei n.º 241/2001. Os perfis específicos de desempenho profissional do educador de infância e do professor do 1.ºciclo do ensino básico


Este decreto-lei define o perfil geral de desempenho profissional do educador de infância e do professor dos ensinos básicos e secundário. 
O anexo número n.º I do referido decreto contem alíneas referentes ao perfil do educador de infância, à concessão e ao desenvolvimento do currículo e à integração do currículo.
O ponto I define o perfil do educador de infância como sendo o perfil geral do educador e dos professores dos ensinos básicos e secundários com as especificações constantes em diploma próprio, que têm por base a dimensão de desenvolvimento do ensino e da aprendizagem daquele perfil. O ponto I refere também que a formação do educador de infância pode capacitar para o desenvolvimento de outras funções educativas, no caso de crianças com idade inferior a 3 anos. 
O ponto II do decreto trata da concepção e desenvolvimento do currículo. É da responsabilidade do educador a realização e o desenvolvimento do respectivo currículo, mediante a realização da planificação, organização e avaliação do ambiente educativo que se encontra inserido, assim como das actividades e projectos curriculares, a fim de construir aprendizagens integradas.
Relativamente à organização do ambiente educativo, este Decreto-Lei n.º 241/2001 recomenda que o educador organize o espaço e os materiais, concebendo-os como recursos para o desenvolvimento curricular, de modo a possibilitar às crianças experiências educativas integradas. O educador deve também disponibilizar e utilizar materiais estimulantes e diversificados a partir do contexto e das experiências temporais das crianças. Deve também mobilizar e gerir os recursos educativos, como por exemplo os ligados às tecnologias da informação e da comunicação. E, por fim, criar e manter as condições necessárias que garantem a segurança, o acompanhamento e o bem-estar às crianças. 
O decreto define ainda as questões referentes à observação, planificação e avaliação. Deste modo, foi legislado que o educador deverá observar cada criança, assim como os pequenos grupos e o grande grupo, a fim de construir a sua planificação de actividades e projectos adequados às necessidades da criança e do grupo e aos objectivos de desenvolvimento e da aprendizagem. O educador deverá ter em atenção a planificação do desenvolvimento do processo de ensino e de aprendizagem, os conhecimentos e as competências de que as crianças são portadoras. Deve planificar a intervenção educativa de forma integrada e flexível, tendo em conta os dados recolhidos na observação e na avaliação, bem como as propostas explícitas ou implícitas das crianças, as temáticas e as situações imprevistas emergentes no processo educativo. Deverá planificar actividades que dêem resposta a objectivos abrangentes e transversais, proporcionando aprendizagens nos vários domínios curriculares. E deve, ainda, avaliar, numa perspectiva formativa, a sua intervenção, ambiente e os processos educativos adoptados, bem como o desenvolvimento e as aprendizagens de cada criança e do grupo.
No âmbito da relação e da acção educativa, o educador de infância relaciona-se com as crianças de modo a favorecer a necessária segurança afectiva e a promover a sua autonomia, procurando apoiar e fomentar o desenvolvimento afectivo, emocional e social de cada criança e do grupo. 



4. Estádios de desenvolvimento do educador de infância 


As diferenças que os educadores mostram em matéria de concepções, preferências, tipo de preocupações e representações sobre o(s) seu(s) papel(éis) são dominadas pelos contextos profissionais onde estes educadores exercem as suas funções. Porém, certas especificidades não podem ser desintegradas do facto de o desenvolvimento da maturidade pessoal e profissional dos educadores determinar o tipo de actuação cooperativa que conseguem assumir nas várias fases da sua carreira. Para o efeito, recorremos ao modelo proposto por Lilian Katz (1993), que delineou uma sequência de estádios que tipifica o desenvolvimento do educador de infância. Apesar das variações temporais de educador para educador, mantém-se uma regularidade sólida no que diz respeito à sequência, evoluindo de um primeiro momento, designado de sobrevivência, para o seguinte a que se dá o nome de consolidação; a este sucede-se um momento de renovação que, por sua vez, culmina no estádio de maturidade.
Estádios de Desenvolvimento dos Educadores de Infância foi um dos textos que levou a que a professora Katz (1993) se tornasse uma pessoa de referência para muitos educadores. A teoria dos estádios, proposta há mais de vinte anos, tem ainda grande actualidade, nos dias de hoje, para os educadores e para aqueles que estudam as suas necessidades de formação. 
De acordo com Katz (1993), será interessante considerar que os próprios educadores passam por sequências de desenvolvimento ao longo do seu percurso profissional. No entanto, esta autora refere que os educadores podem variar na quantidade de tempo passado em cada estádio, considerando, pelo menos, quatro estádios de desenvolvimento, que podemos verificar na leitura do quadro 3 intitulado de Estádios de Desenvolvimento e Necessidades de Formação.






Quadro 3 – Estádios de Desenvolvimento e Necessidades de Formação (Katz, 1993, p. 16)

	Estádios de Desenvolvimento
	Necessidades de Formação

	Estádio 4
(Maturidade)                                                    Seminários, cursos, programas de pós-     -graduação, livros, jornais, conferências.

	Estádio 3
(Renovação)                              Conferências, associações 
                                                 profissionais, jornais, revistas, 
                                                 filmes, visitas para demonstração, 
                                                 centros de professores.

	Estádio 2
(Consolidação)                 Apoio-no-terreno, acesso
                                       a especialistas, conselhos de colegas, 
                                       consultores, orientadores.

	Estádio 1
(Sobrevivência)      Apoio-no-terreno e assistência 
                                técnica.

	                   0           1 ano **       2 anos       3 anos     4 anos     5 anos


** Períodos de tempo aproximados.

O estádio 1, designado de Sobrevivência, poderá decorrer até ao fim do 1.º ano de experiência profissional do educador, ou seja, corresponde ao início da sua carreira. A sua maior preocupação é se conseguirá sobreviver, o que se pode ver através das próprias questões que o educador se coloca: “Será que vou conseguir chegar inteiro ao fim do dia? Sem perder uma criança? Será que vou conseguir chegar até ao fim da semana? Até às próximas férias? Será que vou conseguir fazer este tipo de trabalho dia após dia? Será que vou ser aceite pelas minhas colegas?”. A problemática da responsabilidade de estar junto a um grupo de crianças e cheias de energia, e o confronto com os seus respectivos pais, provoca obrigatoriamente no educador um sentimento de ansiedade. Com efeito, a discrepância entre o sucesso antecipado e a realidade da sala de aula intensifica os sentimentos de incompetência e a falta de preparação que o educador pode vir a experimentar.
Durante esta fase, o educador necessita de compreensão e de apoio, de alguém que o encoraje, que o tranquilize e que lhe dê conforto e algumas dicas de orientação preciosas. Tem necessidade de aprender competências específicas e de ir ganhando conhecimento sobre complexas causas do comportamento infantil. 
Os formadores em campo podem ser educadores mais velhos, orientadores, coordenadores, consultores, os quais conhecem bem o educador principiante e a sua situação pedagógica. É essencial, portanto, que o formador disponha de tempo e que tenha disponibilidade para ajudar os educadores em início de carreira, pois estes poderão tirar grandes benefícios com esse contacto próximo. Em suma, o início de carreira caracterizar-se-ia pelas preocupações ligadas com a sobrevivência, sob o receio de não conseguir “aguentar-se” na profissão que escolheu. Simões (1995) refere que “cerca do primeiro ano como educador, o indivíduo apercebe-se da discrepância entre a realidade e o que antecipou face ao próprio trabalho, no que concerne à sua capacidade de o levar a cabo”. O confronto com o grupo de crianças dará ao educador a impressão ou a certeza de não estar preparado para a função que tem em mãos.
 No estádio 2, denominado de Consolidação, o educador encontra-se por volta do final do primeiro ano de trabalho, tendo chegado à conclusão de que pode sobreviver. Nesta fase, já se encontra pronto a fortalecer as experiências adquiridas no 1.º estádio e a fortalecer os seus conhecimentos. Os educadores, no decorrer deste estádio, começam a centrar a sua atenção em casos individuais de crianças que representam problemas e situações complexas. O educador procurará dar resposta a questões do tipo: “Como posso ajudar uma criança tímida?”; “Como posso ajudar uma criança que parece não estar a aprender?” (Katz, 1993, p. 16).
No primeiro estádio, o educador adquiriu uma informação base sobre o que esperar das crianças e como estas se caracterizam. Neste segundo estádio, o educador já é capaz de identificar os casos individuais de crianças cujo comportamento é diferente do padrão da maior parte das crianças. Deste modo, supõe-se que haja uma evolução no educador principiante do primeiro para o segundo estádio. No entanto, continua a ser crucial o apoio no terreno, pois o formador ajudará o educador a explorar os problemas que surjam e este deve continuar a dispor de uma vasta fonte de recursos.
Esta investigadora salienta que a possibilidade de partilha de sentimentos com outros educadores que se encontrem no mesmo estádio de desenvolvimento será muito benéfica para os educadores, pois essa partilha ajudará a reduzir alguma incompetência e frustração sentida pelo educador principiante.
Neste estádio, o educador sente-se mais seguro sobre a sua actuação perante o grupo de crianças. Simões (1995, p. 194) diz-nos que o educador, neste estádio, “consegue consolidar a experiência e os conhecimentos que conseguiu recolher durante o estágio precedente, passando a concentrar a sua atenção nos casos concretos a que não conseguia ou não consegue ainda dar resposta, preocupando-se em generalizar também a eles a competência da sua actuação”.
O penúltimo estádio, designado de Renovação, ocorre habitualmente durante o 3.º ou 4.º ano de trabalho. É frequente os educadores começarem a sentir um sentimento de cansaço pelo facto de fazerem repetidamente as mesmas coisas. O educador começa a questionar-se: “Quem está a fazer o quê? Onde? Quais são alguns dos novos materiais, técnicas, abordagens e ideias?” (Katz, 1993, p. 18). O educador começa a reflectir, a ponderar sobre o trabalho que tem vindo a realizar com o grupo. Percebe que começa a ser desinteressante a repetição de algumas actividades características de épocas festivas como, por exemplo, o Natal e a Páscoa, em que se faz sempre uma prenda e um postal. A este propósito, devemos sempre referir a motivação pessoal do educador, pois, se este colocar interesse e motivação naquilo que está a desenvolver, irá perceber o valor educativo das actividades desenvolvidas, mas é natural que sinta necessidade de desenvolver ideias inovadoras (Idem). Neste estádio, os educadores acham estimulante assistir a workshops e a conferências, pois, assim, poderão encontrar colegas com os quais poderão trocar experiências, partilhar ideias e frustrações. O educador “cansado da rotina, procura e aceita prontamente encetar novas experiências. Inovações e ideias diferentes tendem, por isso, a ter a sua pronta adesão” (Simões, 1995, p. 195). Por exemplo, o uso de novos materiais ou de novas técnicas costuma conseguir boa aceitação junto dos educadores. No decorrer deste 3.º estádio, os educadores podem estar receptivos a olhar mais detalhadamente para a sua forma de ensinar na sala de aula.
Por fim, temos o 4.º estádio, que recebe a designação de Maturidade. Pode ser alcançado pelos educadores no período de 3 anos; no entanto, outros poderão necessitar de 5 anos ou mais para atingirem este mesmo estádio. Esta etapa caracteriza-se pelo facto de o educador se assumir a si próprio como educador, colocando questões mais profundas: “Quais são as minhas raízes históricas e filosóficas? Qual é a natureza do crescimento e aprendizagem? Como são feitas as decisões educativas?” (Katz, 1993, p. 18). Os educadores, neste estádio, sentem necessidade de participar em conferências e em seminários, e até mesmo tirarem uma pós-graduação ou prosseguir os seus estudos para níveis académicos superiores. Podem considerar cansativas certas formações e conferências a que assistem os educadores que se encontram no segundo estádio, pois têm preferência por participarem em seminários de investigação e outros mais introspectivos. Pode concluir-se, portanto, que as necessidades de formação dos professores mudam à medida que vão ganhando experiência e que vão evoluindo de estádio em estádio.

5. Metodologias de trabalho

· Metodologia de trabalho de projecto

No decorrer das entrevistas às educadoras, estas foram questionadas sobre a metodologia de trabalho que privilegiavam. As respostas foram unânimes, pois todas identificavam-se mais com a metodologia de trabalho de projecto. No entanto, uma entrevistada referiu que ia buscar algumas ideias a outras metodologias, tais como ao Movimento da Escola Moderna.
Segundo o Ministério da Educação (1998), a aplicação desta metodologia de trabalho de projecto favorece níveis diferentes de aprendizagens ao educador. Permite desenvolver sentimentos, competências, disposições e saberes.
As crianças adquirem vários saberes; apreendem novas informações sobre objectos e pessoas, novos conceitos, novos significados. Aumentam os seus horizontes culturais, assim como obtêm uma compreensão mais personalizada.
As crianças obtêm igualmente novas competências. Aprendem competências sociais, aprendem a cooperar, a negociar, a descobrir formas de liderança, formas de funcionamento em grupo. Descobrem também o seu valor pessoal e as suas potencialidades.
As crianças adquirem também disposições. Aprendem a ser persistentes, abertas a novas ideias, assim como a ser reflexivas. “Aprendem a gostar de aprender” (Idem, p. 153).
Por fim, a metodologia de trabalho de projecto reforça nas crianças sentimentos que se prendem com uma aceitação positiva de si próprias, começando a saber lidar com o sucesso e o insucesso enquanto factores decisivos do desenvolvimento.
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